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PARECER Nº 307/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃÕ 

INTERESSADO: PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

ASSUNTO: PARECER – PEDIDO DE ADITIVO CONTRATUAL DE PRAZO – CONTRATO 

DISPENSAS Nº 23 À 35. 

 

Senhor Prefeito, 

Senhor Secretário. 

 

RELATÓRIO 

O senhor Pregoeiro deste município encaminhou para 

apreciação e parecer jurídico o memorando nº564/2021-SEMEC, onde a senhora secretária de 

Educação solicita de ADITIVO de prazo de 90 (noventa dias) até o dia 31 de março de 2022, dos 

contratos oriundos das Dispensas de Licitação nº 23 à nº 35, referente a chamada pública nº 

001/2021. 

 

Justifica o pedido em razão do termino do contrato bem como 

justifica o aditivo de prazo no fato de estar sendo preparado uma nova licitação para o ano de 2022, 

além do fato de que as aulas municipais iram perdurar até 31 de março de 2022. 

 

É o relatório. 

DO DIREITO 

No presente caso, há possibilidade de dilatação do prazo 

contratual em decorrência do que prevê o art. 57, II §2º da Lei nº 8.666/93, bem como previsto na 

clausula nona do contrato já existente e em vigor. 

 

No presente caso o pedido de prorrogação de prazo de vigência 

dos contratos, os quais poderão sofrer alterações como no caso em tela, verifica-se que a 

possibilidade da solicitação ora formulada se encontra consubstanciada no artigo 57, II, § 2º da Lei 

8666/93 que assim determina: 
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Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: 

 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais 

e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a 

sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 2ºToda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 

para celebrar o contrato 

 

Dentre essas exceções, destaca-se a relativa a projeto 

contemplado em Plano Plurianual, que por possuir objeto cuja conclusão não é possível num curto 

espaço de tempo, podem ter seu prazo de vigência extrapolando o exercício financeiro, com duração 

pelo tempo necessário à sua execução, sendo possível, inclusive, sua prorrogação. Nestes casos, a 

duração dos contratos não está limitada ao exercício financeiro, mas atrelada ao prazo do plano 

plurianual.  

 

A respeito, leciona Marçal Justen Filho:  

 

“Observe-se que projetos de longo prazo envolvem, 

usualmente, contratos de execução instantânea, mas com objeto 

extremamente complexo. A duração no tempo não deriva da 

repetição de condutas homogêneas, mas da dificuldade de 

completar uma prestação que exige atividades heterogêneas. A 

hipótese de prorrogação de prazo relaciona-se com a 

impossibilidade concreta e material de completar a prestação 

no prazo previsto. Na hipótese do inc. I, é possível tanto pactuar 

o contrato por prazo mais delongado como produzir sua 

prorrogação. Ambas as alternativas são comportadas pelo 
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dispositivo. Assim, o contrato para a construção de uma 

hidrelétrica pode ser pactuado com prazo de execução de cinco 

anos. Não é necessário pactuar o prazo de um ano, 

‘prorrogável’ sucessivamente. Essa alternativa, aliás, afigura-

se inadequada. A administração deve determinar, em termos 

precisos, o prazo necessário à execução do projeto. Fixado o 

prazo, o particular terá o dever de cumprir o cronograma e a 

Administração o de realizar os pagamentos apropriados. A 

faculdade de prorrogação não se destina a ser utilizada 

permanentemente. É exceção e não justifica a eternização do 

contrato”. 

 

O que se demonstra no pedido e em sua justificativa é que serão 

obedecidas todas as normas e os preços contratados, não havendo qualquer modificação ou aumento 

em relação aos valores unitários dos itens, assim, não há, no meu entender qualquer prejuízo ao 

erário municipal, bem como acarretara perda ou prejuízo para a administração. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, observado o prazo de vigência do 

aditamento contratual pelo prazo de 90 (noventa) dias, bem como os documentos reguladores fiscais 

da empresa, e a justificativa apresentada, opino pela possibilidade de realização do aditivo 

requerido, nos termos do artigo 57, II, § 2º da Lei 8.666/93. 

 

S.M.J., É o parecer! 

 

Monte Alegre (PA), 30 de dezembro de 2021. 

 

 

Afonso Otavio Lins Brasil 

Procurador Jurídico Dec. 008/2021 

OAB/PA nº 10628 


		2022-06-28T09:16:34-0300
	AFONSO OTAVIO LINS BRASIL:57936145249




